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A primeira lâmpada elétrica funcional de que se tem notícia no mundo remonta a 1879. No 
Brasil, contudo, foi preciso mais de um século para que o acesso à energia elétrica fosse 
considerado um direito realmente de todos os cidadãos. Em 2003, o governo Lula criou o 
programa Luz Para Todos, que em meados de 2009 atingiu sua meta de atender a 10 
milhões de pessoas no meio rural. E seguiu ampliando seus incríveis efeitos desde então. 
 
Hoje, não podemos nos dar ao luxo de dedicar o mesmo tratamento dado à questão da 
energia elétrica à fundamental política da internet banda larga. Neste tema, não podemos 
dar às pessoas que enfrentaram ciclos e ciclos de exclusão no país o mesmo tratamento que 
elas tiveram na questão da energia elétrica. Temos que colocar como uma prioridade 
central para o Brasil a universalização do acesso à banda larga. Algo que certamente irá 
gerar profundas transformações em nossa sociedade, nos mais diversos campos. 
 
O governo Lula lançou em 2010 o Programa Nacional de Banda Larga (PNBL), que traz 
diversos avanços e perspectivas interessantes para o setor, apontando para uma atuação 
combinada entre os setores público e privado nessa área. A partir dessas primeiras 
diretrizes, temos de atuar para que o PNBL evolua em direção a uma política de 
universalização da banda larga. 
 
O caráter de urgência em relação à banda larga deve ser exigido, também, junto aos 
deputados e senadores. Graças às artimanhas da oposição, até o momento o Congresso 
Nacional não aprovou um projeto de lei (PL) importantíssimo para ampliar o acesso à 
internet banda larga nas escolas públicas e serviços públicos no país. 
 
A propositura, do senador Mercadante, se encontra obstruída pela oposição na Câmara, 
com PSDB e DEM cumprindo papel central no bloqueio à tramitação do projeto. O PL 
busca regulamentar o uso dos recursos do Fundo de Universalização dos Serviços de 
Telecomunicações (FUST) em investimentos na internet banda larga para escolas e 
serviços públicos. Com isso, irá garantir investimentos bilionários, gerando recursos e 
avanços para a educação brasileira. São transformações voltadas ao potencial de nossa 
juventude e que atenderão a diversas necessidades que o país apresenta no setor 



educacional. 
 
Esse estado de alerta de deputados e senadores deve levar em conta todo e qualquer 
projeto que surja para criminalizar os usuários da internet. A oposição ao Projeto de Lei do 
senador Azeredo que propõe a criminalização de práticas comuns à internet (o AI-5 
Digital), como baixar músicas e filmes sem finalidade comercial, para fins educacionais ou 
sem finalidade comercial, segue fundamental, e deve ser mantida. 
 
Além disso, foi elaborada uma proposta de Marco Civil para a Internet. O projeto, de 
autoria do Ministério da Justiça, contou com diversas consultas à sociedade em sua 
construção. Com isso, chegou-se a uma boa formulação, em relação a qual o Congresso 
deve se debruçar para aprová-la com rapidez. 
 
Os representantes do povo também devem trabalhar com afinco para construir uma nova 
lei de direitos autorais. Precisamos de um novo olhar para o tema, buscando ampliar o 
acesso à música, ao conhecimento, aos livros, etc. Um novo olhar especialmente para o uso 
educacional e sem fins comerciais, sempre considerando a dimensão econômica, social e 
cultural de cada campo. 
 
Ainda nesse sentido, o Congresso Nacional precisa corresponder às expectativas dos 
brasileiros na elaboração de uma política para estruturar a indústria de software no país. 
Contamos já com grandes programadores, com ideias inovadoras, com empresas com 
grande potencial. Temos de reunir tudo isso em um marco legal único e que estimule e 
consolide o setor. E que apoie o uso e desenvolvimento do software livre no país. 
 
Horizonte desafiador 
 
A construção de uma agenda mais propositiva e transformadora no campo da comunicação 
deve muito aos esforços dedicados a essa área nos últimos anos. Foram lutas que contaram 
com uma atuação louvável da sociedade civil. A internet desempenhou um papel central 
nessas transformações, tendo sido palco de intensas disputas. Foi assim que se levantaram 
as bandeiras contra o AI-5 Digital e pelo Marco Civil. Que se multiplicaram as 
reivindicações por mais democracia no acesso aos livros e músicas, nas cópias de materiais 
educativos, nos códigos dos softwares. A rede colaborou e muito, também, para o avanço 
da mídia livre, da blogosfera, de novos formadores de opinião. De novos talentos e valores 
culturais – novos sujeitos e significados. 
 
O processo eleitoral de 2010, por outro lado, nos demonstra que ainda teremos muitas 
dificuldades pela frente. É o que se pode deduzir da atuação da grande imprensa frente aos 
grandes temas do país. Seja criticando – às vezes até ridicularizando – os pontos de vista 
mais populares, seja silenciando sobre eles. Ou atacando as propostas da terceira versão do 
Plano Nacional de Direitos Humanos (PNDH-3), especialmente os mais sensíveis à 
comunicação. 
 
Interfaces transformadoras 
 
Não devemos nos sentir acuados perante às pressões da mídia corporativa e dos setores 
conservadores que não enxergam com bons olhos a democratização da comunicação no 
Brasil. As relações que tem sido feitas entre a realidade brasileira e a de governos 
autoritários que sufocaram as liberdades de imprensa e de pensamento são completamente 
descabidas. É o que se percebe, por exemplo, quando a sociedade afirma ser importante 
discutir e efetivar o controle social das concessões de canais de rádio e TV. E, para 
confundir, a grande mídia afirma que isso equivale a cercear liberdades. 



 
Não desejamos que haja censura no Brasil. Desejamos, pelo contrário, uma comunicação e 
uma mídia cada vez mais abertas à pluralidade e à diversidade. E sempre atentas à sua 
responsabilidade junto à sociedade. Queremos ver efetivadas as decisões centrais da 
Conferência Nacional de Comunicação e um novo Marco Regulatório nas 
telecomunicações. Buscaremos fortalecer a comunicação comunitária, livre, alternativa e 
regional. O tanto que buscarmos, mais poderemos nessa jornada por uma comunicação 
democrática. 
 
A comunicação já afirmou, categoricamente, sua importância para o Brasil seguir se 
transformando. E será de grande importância seguir contando com a Caros Amigos como 
parceira nessa caminhada. 
 
 


